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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 03 DE JULHO DE 2007
Ao terceiro dia do mês de Julho do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Carlos Sérgio Freire Quintino e Domingos Manuel Martins Coelho.

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e dez minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia dezanove de Junho de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio, António Gonçalves, Marlene Pisco, e Carlos Quintino; abstiveram-se o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Domingos Coelho, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.

= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =
· Carlos Alberto Nunes – dizendo apresentar-se por idênticas razões às que o trouxeram perante o Executivo na reunião pública de Março de dois mil e quatro, ou seja, os salários que, enquanto operador de máquinas de construção civil, alegadamente tem em atraso desde dois mil e três, por parte de uma empresa subempreiteira da Irmãos Cavaco, S.A., para a qual trabalhou, designadamente na obra dos novos Armazéns Municipais. Disse entender que, por se tratar de uma obra em propriedade pública municipal, a Câmara deveria ter realizado o competente inquérito administrativo na sequência do qual os valores em causa lhe seriam pagos. Disse finalmente que, se a situação não evoluir nos termos que pensa serem os correctos, tem a intenção de pôr o problema às instâncias europeias.

O Senhor Presidente, dizendo recordar-se da presença do munícipe numa reunião pública há alguns anos, salientou não se lembrar qual o encaminhamento na altura dado à reclamação, tendo encarregue o Director do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, que se encontrava presente, de recuperar tudo o então processado para posterior análise.

O munícipe, dizendo-se morador na Rua da Figueira, questionou ainda a falta de cuidado que a Câmara Municipal tem posto no tratamento da envolvente aos edifícios correspondentes aos lotes vinte a vinte e quatro daquela rua, designadamente das respectivas traseiras, que é da responsabilidade municipal.

O Senhor Presidente respondeu dizendo que a questão posta vai ser devidamente analisada.

· Carla Venâncio – dizendo-se moradora junto à Sub-Estação que a EDP está a construir em Montechoro, referindo o facto de, ao contrário do que havia sido prometido, os cabos de alta tensão não terem sido enterrados. Solicitou portanto, o comprometimento da Câmara no sentido do enterramento dos ditos cabos.

O Senhor Presidente, fazendo uma retrospectiva da evolução deste processo, salientou as diligências feitas no sentido de que a EDP assumisse o enterramento, o que foi conseguido, não podendo a Câmara Municipal, neste momento, ir além disso, designadamente assumir quaisquer compromissos por terceiros.

· Manuel Coelho – morador na Avenida da Liberdade, mostrando a sua indignação pelo facto de, não obstante as diligências feitas, até pela Câmara Municipal, os bares daquela Avenida, “Central Planet” e “Liberty”, continuarem a produzir ruídos, com música ao vivo, que o impedem de descansar.

Referiu ainda uma casa comercial que tem quatro colunas a emitir música para o exterior, durante todo o seu período de funcionamento, que disse ser também insuportável.


O Senhor Presidente esclareceu que a Câmara Municipal está atenta a estas e outras situações semelhantes tendo sido desenvolvido um conjunto de procedimentos tendentes a lhes pôr cobro.

Concretamente, no que aos dois bares em causa se refere, disse que a Câmara Municipal irá hoje tomar posição sobre a questão posta pelo munícipe, conforme consta na Ordem do Dia da presente reunião; quanto ao estabelecimento comercial, encarregou o Senhor Vereador António Gonçalves da resolução do problema.

· António Machadinho – dizendo-se morador no Rossio, Rua Latino Coelho, e questionando o tratamento que vem a ser dado à zona em matéria de trânsito automóvel. Com efeito – disse – numa zona que foi pensada para peões, com obras executadas nessa perspectiva, não se entende como é permitido o permanente trânsito automóvel e o caótico estacionamento, não obstante a sinalização que os proíbe.

O Senhor Vereador Carlos Quintino esclareceu que foram tomadas medidas tendentes a resolver o problema, designadamente mediante a instalação de um pino retráctil accionado por comando, mecanismo que pensa poder já entrar em funcionamento dentro de uma semana.

· Manuel Ataíde – dizendo já ter entregue na Câmara Municipal, por duas vezes, um documento a que ninguém fez caso. Disse reiterar o conteúdo de tal documento, ou seja, que proíbe expressamente que escrevam coisas dele, referindo ainda que um seu livro, sobre a vida da Freira Diamantina Negrão, vai ser publicado.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dois de Julho de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – vinte milhões, cento e treze mil, oitocentos e cinquenta euros e setenta cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, quinhentos e trinta e nove mil, cento e oitenta e oito euros e trinta e três cêntimos.


= SALDOS – ALTERAÇÃO DO RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA N.o 114/2007, DE 18 DE JUNHO DE 2007 – INFORMAÇÃO =

Subscrita pela Tesoureira Municipal foi apresentada uma informação do seguinte teor:


“O Resumo Diário nº 114 apresentado em reunião de Câmara de 19/06/2007 foi rectificado devido ao facto de ter sido considerado o valor de 35.135,33€ num depósito de cheques na Caixa de Crédito Agrícola, quando o valor correcta era de 35.135,32€, originando uma diferença de 0,01€.

Assim:

Na coluna “Saldo para o Dia seguinte”          Onde constava:             Deveria constar:

NIB: 004570124000062705164                  2.712.931,38€                 2.712.931,37€


Face ao exposto, sugere-se que o assunto seja apresentado em reunião de câmara, para conhecimento.”

Foi tomado conhecimento.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 234/2007, de dezanove de Junho, que aprova o novo regime de instalação e funcionamento dos estabelecimentos de restauração ou de bebidas e revoga o Decreto-Lei número cento e sessenta e oito, barra, noventa e sete, de quatro de Julho;


· Do Decreto-Lei n.º 241/2007, de vinte e um de Junho, que define o regime jurídico aplicável aos bombeiros portugueses no território continental;


· Do Decreto-Lei n.º 247/2007, de vinte e sete de Junho, que define o regime jurídico aplicável à constituição, organização, funcionamento e extinção dos corpos de bombeiros, no território continental;


· Da Lei n.º 22-A/2007, de vinte e nove de Junho, que procede à reforma global da tributação automóvel, aprovando o Código do Imposto sobre Veículos e o Código do Imposto Único de Circulação e abolindo, em simultâneo, o imposto automóvel, o imposto municipal sobre veículos, o imposto de circulação e o imposto de camionagem.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, duas relações dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


= INFORMAÇÕES – PEDIDO DE INFORMAÇÃO – EDIFÍCIO PAINEL =

O Senhor Vereador Domingos Coelho solicitou a informação sobre o “Edifício Painel” na Rua São Gonçalo de Lagos, questionando a conformidade das alterações introduzidas no mesmo com o Regulamento do Plano de Urbanização, designadamente, a modificação na fachada para instalação de um elevador de acesso ao terraço e ainda as obras de ampliação desse piso.

O Senhor Presidente respondeu informando que a questão posta será objecto de análise pelos serviços técnicos com vista à prestação da informação solicitada.

= INFORMAÇÕES – PEDIDO DE INFORMAÇÃO – FOGOS PARA 

ARRENDAMENTO =

O Senhor Vereador Fernando Anastácio solicitou informação sobre se a Câmara está a desenvolver algumas negociações com vista à celebração de contratos de arrendamento para habitação social (PROHABITA ou outros).


O Senhor Presidente informou ter sido feita uma abordagem com os proprietários de um prédio sito na Avenida da Liberdade, que tem cerca de quarenta fogos desabitados, abordagem esta que recebeu uma resposta negativa. A ideia era, no fundo, criar condições para tornar a zona mais habitada, evitar a degradação como a que chegou o Edifício dito “Zé Bento”, e não era necessariamente e só para famílias de fracos recursos.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES E ASSOCIAÇÕES DESPORTIVAS E CULTURAIS DO CONCELHO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente da Câmara em vinte e nove de Junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Paróquia de Nossa Senhora da Esperança – Paderne, para deslocação a Vila Real de Trás-os-Montes, no dia vinte e um de Julho;

· Clube de Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, para deslocação a Sesimbra, nos dias sete e oito de Julho, a Lisboa (aeroporto), no dia treze de Julho, e a Gafanha da Encarnação (Aveiro) e a Matosinhos, nos dias vinte e um e vinte e dois de Julho;

· Associação Albufeira Activa, para deslocação ao Restaurante “O Mirante 3”, em Vale Paraíso, no dia catorze de Julho;

· Associação dos Amigos de Albufeira, para deslocação a Vale Silves – Boliqueime, no dia vinte e seis de Julho;

· Igreja Maná de Albufeira, para deslocação a Lisboa, no dia vinte e cinco de Agosto;

· APEXA, Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, para deslocação entre Paderne e Guia e retorno, no período das férias de Verão, e para deslocações integradas no Programa de Férias Dois Mil e Sete, nos dias sete, nove, catorze, vinte e um e vinte e oito de Agosto;

· Fundação António Silva Leal, para deslocação à Guia, no dia doze de Julho.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em quinze de Junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Imortal Desportivo Clube na realização do Torneio das Primárias, mediante a disponibilização de dois pares de mini-balizas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – CLUBE PORTUGUÊS DE AUTOMÓVEIS ANTIGOS - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e oito de Junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio financeiro ao Clube Português de Automóveis Antigos na realização do evento “Algarve Classic Cars 2007”, no valor de mil e quinhentos euros, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e sete de Junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Futebol Clube de Ferreiras na realização da Terceira Exposição de Motas, mediante a concepção, maquete e artes finais, referentes à execução de mil revistas para divulgação do evento, no valor de quinhentos e trinta euros, acrescido de IVA, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO BARMEN DE PORTUGAL - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e sete de Junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação Barmen de Portugal na realização de um Festival de Cocktails, mediante a disponibilização de três módulos de madeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e dois de Junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Fundação António Silva Leal na realização do Arraial de São João, mediante o fornecimento de energia para o palco, barracas e recinto do evento, no valor de mil oitocentos e quarenta e cinco euros e vinte e cinco cêntimos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – CORPO NACIONAL DE ESCUTAS - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e sete de Junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Corpo Nacional de Escutas na realização do Arraial de São Pedro, mediante a disponibilização de barraquinhas de madeira, palco, mesas, cadeiras, parque de estacionamento fronteiro ao Tribunal, execução de uma faixa publicitária, cedência de meios técnicos e humanos para apoio ao evento, aluguer de uma unidade sanitária, no valor de duzentos euros, e fornecimento de energia para o palco, barracas e recinto do evento, no valor de mil duzentos e cinquenta euros, ambos acrescidos de IVA, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e nove de Junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação Cultural e Recreativa dos Olhos de Água na apresentação da Associação, mediante a disponibilização de barraquinhas e estrado, bem como o fornecimento de energia eléctrica, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Fábrica da Igreja Paroquial de Paderne, solicitar apoio para a realização das Festas anuais da Padroeira da Freguesia, Nossa Senhora da Esperança, a decorrer nos próximos dias 04 e 5 de Agosto e 07 de Outubro de 2007.

Considerando:

1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural na região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere atribuir à Fábrica da Igreja Paroquial de Paderne um subsídio de 1.450,00 euros (mil quatrocentos e cinquenta euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia de Olhos de Água, solicitar apoio para a Comemoração do 10.º Aniversário da Freguesia, no próximo dia 12 de Julho, no Largo da Junta de Freguesia.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural na região, assumindo também, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento a actividade económica, em particular da Freguesia em questão;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência e instalação de um palco pequeno com som e iluminação;

· Cedência de estrados de madeira;

· Oferta do espectáculo do Grupo AL MOURARIA, pelo valor total de 3.811,50 euros (três mil oitocentos e onze euros e cinquenta cêntimos);

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – UNIÃO SHITORYU PORTUGAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela União Shitoryu Portugal, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 30.º Estágio Internacional de Karaté – Albufeira 2007, a ter lugar nos dias 17 e 18 de Julho de 2007.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que o referido estágio integra alguns dos grandes especialistas mundiais da modalidade, o que representa uma aposta num acontecimento de prestígio para o concelho de Albufeira;

3. Que a importância do evento desencadeará a respectiva cobertura mediática que contribuirá para o posicionamento do concelho enquanto destino do chamado “Turismo Desportivo”.


4. Que esta acção contribuirá para a divulgação da respectiva modalidade e consequente fomento da actividade desportiva;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:


· Cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne nos dias 17 e 18 de Julho das 10h às 13h e das 18h às 21h;


· Pagamento de 50 refeições no valor total de 750,00 euros (setecentos e cinquenta euros);


· Pagamento às Viagens Abreu do bilhete de um dos prelectores do evento, no valor total de 1.125,96 euros (mil cento e vinte e cinco euros e noventa e seis cêntimos).”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem o Futebol Clube de Ferreiras, solicitar apoio para a realização das Festas de Verão, que terão lugar nos próximos dias 07 e 08 de Julho, no recinto do parque de estacionamento do Campo de Futebol.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que a entrada para o espectáculo é gratuita, o que possibilita o acesso da população a este evento;


3. Que esta iniciativa servirá, claramente, para promover o concelho de Albufeira enquanto palco para grandes acontecimentos;

4. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social cultural e desportivo da região;


Proponho que: 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de palco grande com cobertura;

· Cedência de doze barracas de madeira;

· Cedência de estrado de madeira;

· Fornecimento de som para o palco, pelo valor de 1.500,00 euros, acrescido de IVA;
 

· Cedência de 30 baias de sinalização, devendo as mesmas ser levantadas no dia útil imediatamente anterior à realização do evento nos armazéns da C.M.A. e entregues no mesmo local no dia útil imediatamente posterior;

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Pagamento aos artistas que irão abrilhantar o evento, pelo valor total de 6.413,00 euros (seis mil quatrocentos e treze euros);

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia de Ferreiras, solicitar apoio para a realização das Festas de Verão 2007, integradas no X Aniversário da Freguesia, que terão lugar nos próximos dias 14 e 15 de Julho, no recinto do parque de estacionamento do Campo de Futebol de Ferreiras.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural na região, assumindo também, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento a actividade económica, em particular da Freguesia em questão;


Proponho que: 


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Cedência de palco com cobertura;


· Cedência de doze barracas de madeira;


· Cedência de estrado de madeira;


· Cedência de som;


· Fornecimento de energia eléctrica para o palco e iluminação do recinto;


· Cedência de 30 baias de sinalização, devendo as mesmas ser levantadas no dia útil imediatamente anterior à realização do evento nos armazéns da C.M.A. e entregues no mesmo local no dia útil imediatamente posterior;


· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do III Convívio de Pesca Rocha e Praia, a ser disputado na orla Costeira do Concelho de Albufeira, dia 08 de Julho de 2007.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, facultando o convívio entre pescadores em geral;

3. Que este tipo de evento contribui para a promoção desportiva, cultural e turística da região;


Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Oferta de 3 Taças.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 10.º Festival da Sardinha, a decorrer nos próximos dias 09, 10, 11, e 12 de Agosto de 2007, no recinto junto à rampa dos barcos na Praia dos Olhos de Água.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que se trata de um evento que apela à celebração das nossas raízes culturais mais profundas, sobretudo da nossa relação com o mar e com a actividade piscatória;


3. Que este ano se celebra a IX edição, o que comprova a crescente tradição do próprio evento;


4. A inegável importância deste Festival no cartaz turístico da freguesia em particular e do concelho em geral;


5. Que, tendo em conta a época do ano, o apoio à organização de eventos festivos funciona numa lógica de diversificação de oferta turística, contribuindo também para a criação de riqueza no concelho.


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Cedência de 5 barraquinhas;


· Execução de arraial (som, iluminação e electrificação de barraquinhas);


· Cedência de palco;


· Oferta de 120 T-Shirts, com o logótipo da Câmara e do Festival da Sardinha;


· Aluguer de 100 conjuntos de mesas e bancos, pelo valor de 3.500,00 euros, acrescido de IVA;


· Pagamento da actuação dos artistas que irão abrilhantar o evento, pelo valor de 5.300,00 euros, acrescido de IVA;


· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 3.º Passeio de Cicloturismo B.V.A., a levar a efeito no próximo dia 15 de Julho de 2007.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação das modalidades, neste caso do Cicloturismo;

3. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de aparelhagem sonora para a entrega de prémios entre as 12,30 horas e as 16 horas, com 6 microfones para a actuação de um Grupo de Música Popular e ainda um microfone portátil;

· Cedência de 25 mesas e 100 cadeiras;

· Cedência de 6 módulos de estrados (palco);

· Cedência de uma viatura de caixa aberta com sinalética (tipo carro vassoura com rotativo);

· Disponibilidade dos Balneários da Escola Secundária de Albufeira entre as 12.30h e as 13.30h;

· Cedência de 250 sacos com brindes promocionais da C.M.A;

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Cedência de fotocópias;

· Divulgação do evento através dos meios usuais (agenda cultural e comunicação social);

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – GUIA FUTEBOL CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem o Guia Futebol Clube, solicitar apoio para a realização da IV Festa do Arjamolho, que terá lugar no próximo dia 14 de Julho de 2007, no Polidesportivo da Guia.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que o evento em causa faz parte do panorama cultural do concelho, contribuindo para que nesta a Guia seja procurada por bastantes visitantes;


3. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural na região, assumindo também, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento a actividade económica, em particular da Freguesia em questão;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Cedência de palco grande;


· Apoio dos serviços da Divisão de Electricidade;


· Execução de 1000 flyers para divulgação do evento, no valor de 231,00 euros, acrescido de IVA;


· Execução de 300 bilhetes, no valor de 187,00 euros, acrescido de IVA;


· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;


· Aluguer de camarim pelo valor total de 332,75 euros (trezentos e trinta e dois euros e setenta e cinco cêntimos);


· Pagamento do cachet do artista Eduardo Santana no valor de 2.750,00 euros, acrescido de IVA;


· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documentação que se anexa, a Paróquia de Paderne informa que se encontra em fase de constituição o Rancho Folclórico de Paderne, que ficará sob a dependência da Paróquia, solicitando o apoio financeiro da Câmara Municipal de Albufeira para fazer face a despesas prioritárias decorrentes da constituição do referido grupo.

Considerando:

a) Que o Rancho irá dignificar a freguesia e o concelho;

b) Que a comparticipação financeira a atribuir pela CMA se apresenta como fundamental para a constituição do Rancho;

c) Que a dependência directa do Rancho da Paróquia de Paderne confere autenticidade ao projecto;

d) Que a alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

e) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere atribuir a comparticipação financeira de € 7.500,00 (sete mil e quinhentos euros) à Fábrica da Igreja Paroquial de Paderne, contribuinte nº 501 176 128 cujo montante se destina à constituição do Rancho Folclórico de Paderne.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – BRAHMA KUMARIS – ACADEMIA PARA UM MUNDO MELHOR – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“A Brahma Kumaris – Academia para um Mundo Melhor vem solicitar a cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira para a realização de um Curso de “Meditação Rajá Yoga”, no dia 21 de Julho de 2007, das 15H30 às 17H30.

Considerando:

a) Que a Biblioteca Municipal de Albufeira constitui um equipamento cultural público, disponibilizando-se deste modo para acolher variadas temáticas sobre o conhecimento geral;

b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível no dia 21 de Julho, das 15H30 às 17H30, horário de funcionamento da Biblioteca Municipal;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere proceder à cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal para a realização do Curso de “Meditação Rajá Yoga”, no dia 21 de Julho de 2007, das 15H30 às 17H30.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DA BRANDOA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Vem o Centro Social Paroquial da Brandoa, através do fax anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal, para a realização de uma visita guiada pelo Concelho de Albufeira, no período compreendido entre 3 a 11 de Julho, do corrente ano.

Considerando:

1. Que o Centro Social Paroquial da Brandoa, no âmbito das Férias de Verão, vai realizar um acampamento no Parque de Campismo de Albufeira, no período compreendido entre 3 a 11 de Julho, do corrente ano, com um grupo de 25 jovens com idades compreendidas entre os 13 a 15 anos;

2. Que o principal objectivo é ocupar os tempos livres dos jovens e proporcionar-lhes experiências no âmbito cultural, recreativo e desportivo;

3. Que existe a possibilidade de cedência de um autocarro, segundo informação do Sr. Encarregado do Sector de Parque de Máquinas e Viaturas;

4. Que existe a possibilidade de um técnico de turismo realizar a visita guiada, segundo informação da Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor;

5. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

6. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Centro Social Paroquial da Brandoa através da cedência de um autocarro de 28 lugares e de um técnico de turismo, para a realização de uma visita guiada pelo Concelho de Albufeira, no dia 4 de Julho do corrente ano.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – A. S. C. A. F. G. – ASSOCIAÇÃO SÓCIO-CULTURAL DOS AMIGOS DA FREGUESIA DA GUIA E A ORGANIZAÇÃO DOS MÉDICOS DO MUNDO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a A.S.C.A.F.G. - Associação Sócio-Cultural dos Amigos da Freguesia da Guia, solicitar a esta Câmara Municipal um apoio para a realização de um evento, denominado “Aventura Jurássica”, a realizar entre 30 de Junho e 30 de Agosto.

Considerando:

1. Que foi solicitado pela Câmara Municipal de Albufeira a integração no espaço deste evento, da organização Médicos do Mundo, que participam com um conjunto de expositores de artesanato regional, nacional e internacional;

2. Que a exposição a realizar pela organização Médicos do Mundo, tem como objectivo a divulgação dos seus projectos de cariz humanitário, bem como, a angariação de fundos que reverteram a favor das seguintes associações: da A.S.C.A.F.G. - Associação Sócio-Cultural dos Amigos da Freguesia da Guia, dos Bombeiros Voluntários de Albufeira e da A.H.S.A. – Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira;

3. A alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei nº. 169/99, de 18 de Setembro, confere competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

4. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


Proponho

Que a Câmara Municipal delibere apoiar a A.S.C.A.F.G. - Associação Sócio-Cultural dos Amigos da Freguesia da Guia, na realização do Evento “Aventura Jurássica”, bem como a organização Médicos do Mundo na realização da mostra de artesanato regional, nacional e internacional, através dos seguintes apoios:

- Atribuição de um subsídio à A.S.C.A.F.G. - Associação Sócio-Cultural dos Amigos da Freguesia da Guia, no valor de €4.235,00 (quatro mil duzentos e trinta e cinco euros);

- 2 Faixas publicitárias (ao abrigo da consulta prévia em vigor);

- 3000 Flyers pelo valor de €321,00 + IVA;

- 200 Cartazes A3 pelo valor de € 149,00 + IVA;

- A limpeza e a regularização do terreno, bem como a abertura de uma vala para enterrar o cabo eléctrico;

- 3 Camionetas de tout venant para espalhar no recinto, ao abrigo do concurso de fornecimento contínuo em vigor;

- Ramal de fornecimento de energia eléctrica, quadro de contagem, quadro geral de distribuição para instalações a montar no interior do recinto e a responsabilidade técnica pelo valor de € 1.940,98 + IVA;

- E os meios humanos necessários.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“As despesas decorrentes da concretização deste apoio encontram-se devidamente cabimentadas, sendo que o valor de € 4.235,00 referente à atribuição de um subsídio, será contemplado na alteração orçamental nº 10, que se encontra agendada para a Reunião de Câmara a realizar no dia 03/07/2007”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO MUSICAL DO ALGARVE – APROVAÇÃO =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. Através de documentação que se anexa, a Associação Musical do Algarve solicita a esta Câmara Municipal o pagamento da contribuição anual ordinária, para 2007, na sua qualidade de Sócia Institucional, através do estabelecimento de um Protocolo de Colaboração entre ambas as instituições;

2. Os Estatutos da Associação Musical do Algarve, conforme escritura lavrada a 12 de Março de 2002, no ponto Um do Artº Sexto do Título II, refere “Os Sócios Institucionais têm o dever de contribuir, mediante o pagamento de uma comparticipação anual ordinária e de eventuais comparticipações extraordinárias, a fixar em Assembleia Geral, para a manutenção da Associação e da “Orquestra do Algarve”;

3. O Município de Albufeira reconhece o papel desenvolvido pela Orquestra do Algarve, enquanto verdadeira embaixadora cultural e um instrumento de promoção do Algarve e, por inerência, de Albufeira;

4. Que a alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal, na sua qualidade de Sócia Institucional da Associação Musical do Algarve, delibere aprovar a comparticipação financeira de € 48 000,00 (quarenta e oito mil euros) e a outorga da Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Associação Musical do Algarve, anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

A proposta encontrava-se ainda instruída com uma informação, com origem na Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“O valor para a realização desta despesa será contemplado na alteração nº 10 ao Orçamento, que será apresentada na Reunião de Câmara a realizar no dia 03/07/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO DE MÚSICA POPULAR PORTUGUESA DE ALBUFEIRA – APROVAÇÃO =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. O desenvolvimento cultural do Município terá que ser alicerçado nas suas estruturas locais (associações) e respectivas dinâmicas;

2. O Município reconhece o trabalho sistemático e a actividade regular nas actuações públicas da Associação e a sua importância, no âmbito recreativo e cultural, junto da população do concelho;

3. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

4. A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 7 500,00 (sete mil e quinhentos euros) e a outorga da minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Associação de Música Popular Portuguesa de Albufeira, anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= ACORDOS – ADITAMENTO AO ACORDO DE COLABORAÇÃO N.º 10/2004 NO ÂMBITO DO PROGRAMA ESPECIAL DE REORDENAMENTO DA REDE DE ESCOLAS DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO DO ALGARVE – APROVAÇÃO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Presidente da Câmara, em vinte e sete de Junho último, através do qual determinou a aprovação da minuta do aditamento ao Acordo de Colaboração número dez, barra, dois mil e quatro no Âmbito do Programa Especial de Reordenamento da Rede de Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico do Algarve, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Este documento fazia-se acompanhar de minuta de aditamento ao Acordo nele referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= POSTO DA GUARDA NACIONAL REPUBLICANA DA FREGUESIA DE OLHOS DE ÁGUA – INFORMAÇÃO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um ofício dos serviços do Gabinete do Ministro da Administração Interna, datado de dezanove de Abril último, através do qual acusam a recepção do ofício da Junta de Freguesia de Olhos de Água e informam estar a analisar o conteúdo do mesmo, no âmbito do processo de reestruturação das forças de segurança.

Foi tomado conhecimento.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – DÉCIMA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da décima alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/1 – Instalações de serviços (acção 2 – Beneficiações e reparações e acção 8 – Equipamento de informática); 2007/6 – Implementação da protecção civil (acção 1 – Equipamento básico); 2007/7- Estabelecimentos de ensino não superior (acção 3 – Equipamento de informática); 2004/49 – Pavilhão desportivo da Escola E.B. 2,3 de Paderne (acção 1 – Construção e requalificação paisagística dos espaços envolventes); 2004/194 – Creche, centro de dia, unidade de acolhimento temporário para a 3ª idade (acção 1 – Construção); 2007/15 – Instituições de assistência e de solidariedade social (acção 6 – Beneficiações e reparações); 2005/102 – Reservatório do Purgatório / Reservatório do Cerro do Ouro / E.E. Cortezões – Remodelação das condutas adutoras; 2007/50 – Rede distribuidora e adutora (acção 1 – Reparações e ampliações); 2006/64 – Iluminação pública (acção 1 – Melhoramentos), e a definir verba para os projectos/acções do PPI: 2007/3 – Instalações municipais de Vale Pedras (acção 3 – Construção de edifício administrativo); 2007/16 – Melhoramentos no edifício da antiga Escola Primária da Ilha da Madeira para a sede da Associação Sócio-Cultural dos Amigos da Freguesia da Guia e 2007/92 – Mercado municipal das Areias de São João – Remodelação.

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/1/7; 2007/1/11; 2007/3/4; 2007/94; 2002/49; 2004/86/2; 2006/101; 2006/103; 2007/42; 2007/97; 2007/47/2; 2002/134; 2007/59/1; 2007/65; 2007/93; 2007/105; 2007/106; 2007/69; 2006/79; 2007/74 e 2004/183.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 10 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= ORÇAMENTO – DÉCIMA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da décima alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de um milhão, quatrocentos e catorze mil e novecentos euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Outros serviços; Instituições sem fins lucrativos; Impostos e taxas; Encargos com a saúde; Combustíveis e lubrificantes - Outros; Conservação de bens; Outros trabalhos especializados; Limpeza e higiene; Outros bens; Material de educação, cultura e recreio; Outro material – Peças e Assistência técnica.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, foi utilizada a anulação parcial da rubrica de despesas correntes Limpeza e higiene, rubrica esta com designação idêntica a uma das rubricas objecto de reforço.

Nesta data foi também elaborada a 10ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita às rubricas de despesas de capital.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DA ESTAÇÃO CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA – TRABALHOS A MAIS E SUPRESSÃO DE TRABALHOS - APROVAÇÃO DA MINUTA =
Relativamente a esta empreitada, em execução pela empresa Condop – Construção e Obras Públicas, S.A., foi apresentada a minuta do contrato para execução de trabalhos a mais e de supressão de trabalhos, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= CONCESSÕES – SISTEMA DE TRANSPORTES PÚBLICOS DE INTERESSE TURÍSTICO EM COMBOIO RODOVIÁRIO ARTICULADO NA ZONA POENTE DA CIDADE - APROVAÇÃO DA MINUTA =
Relativamente a esta concessão, adjudicada, por concurso público, à empresa concessionária, Delgaturis – Empreendimentos Turísticos, Limitada, foi apresentada a minuta do referido contrato, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por maioria, aprovar a minuta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco Carlos Quintino e Domingos Coelho; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio.


= LIVROS – ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DOS PROFESSORES – ASSP – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação de Solidariedade Social dos Professores – ASSP, conforme documento em anexo, vem solicitar à Câmara Municipal de Albufeira exemplares de obras editadas (e/ou apoiadas) por esta Edilidade, de modo a integrar o espólio da futura Biblioteca da “Casa do Professor”.

Considerando:

a) Que o pedido é feito pela Associação de Solidariedade Social dos Professores – ASSP, para a constituição de uma biblioteca na “Casa do Professor”, contribuindo para o enriquecimento cultural da comunidade;

b) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local, promovendo o Concelho de Albufeira nas suas múltiplas facetas;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para autorizar a oferta de obras publicadas e/ou apoiadas financeiramente pela edilidade;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar as publicações abaixo indicados à Associação de Solidariedade Social dos Professores – ASSP:

- Música em três séculos - História da Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne;

- A Carta de Doação de Albufeira à Ordem de Avis 1250;

- A Carta de Foral da Vila de Albufeira e seu Termo;

- Monografia de Paderne;

- Roteiros histórico-monumentais da cidade de Albufeira;

- Bibliografia do Concelho de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= HABITAÇÃO – LIQUIDAÇÃO DE PRESTAÇÃO EM ATRASO – JOSÉ FERNANDO DOS SANTOS CARRUNA – INFORMAÇÃO =
De José Fernando dos Santos Carruna, adquirente do direito de superfície relativo à fracção “E” do Lote número cinco, na Avenida Gago Coutinho, foi apresentado um requerimento, solicitando que lhe seja concedida a possibilidade de liquidar a prestação em atraso, referente ao mês de Junho último.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Assuntos Sociais, do seguinte teor:

“Em 10 de Julho de 2006, José Fernando dos Santos Carruna, celebrou com o Município a escritura referente à alienação do direito de superfície da fracção identificada pela letra “E”, do prédio urbano designado por lote número cinco, sito no Cerro Alagoa (Avenida Gago Coutinho), tendo ficado a pagar o preço da fracção ao município durante 25 anos em prestações mensais (ver cópia da escritura em anexo).

Por requerimento datado de 4 de Junho de 2007 (anexo na etapa n.º 1), o munícipe informa que por lapso não pagou até ao dia 1 de Junho de 2007 a respectiva prestação e solicita que seja permitida o pagamento em apreço, sem penalizações em virtude de ter sido uma vez sem exemplo.

Relativamente à alienação destas fracções a Câmara Municipal deliberou em 18/11/97 e posteriormente em 19/07/2005 sobre as condições de alienação das referidas fracções (ver processo em anexo aonde constam as respectivas deliberações camarárias). Da análise da proposta e informação submetidas a apreciação da Câmara, verifica-se que as condições de venda são conforme o exposto no Decreto-Lei n.º 310/88 de 5 de Setembro (ver cópia em anexo).

Quanto aos atrasos no pagamento da prestação mensal por parte do adquirente, prevê o diploma anterior no n.º 2, do art. 14.º que “A falta de pagamento de qualquer prestação implica o vencimento imediato das restantes”, esta condição foi vertida no teor da escritura (ver cópia da escritura em anexo na etapa n.º 6) celebrada com a requerente. Na escritura celebrada entre o requerente e o Município consta explicitamente "que as prestações serão pagas, a primeira na presente data e as restantes no dia um do mês a que disserem respeito, na Tesouraria da Câmara Municipal de Albufeira". 

De referir no que respeita ao atraso no pagamento das prestações de fogos pertencentes a estes empreendimentos (Bairro Municipal junto ao Bairro dos Pescadores e Empreendimento sito na Av.ª Gago Coutinho – Cerro Alagoa em Albufeira), tal situação já ocorreu anteriormente (com outros adquirentes), por motivos semelhantes – ver em antecedentes as distribuições SGDCMA/2006/65842 etapa n.º 13 e SGDCMA/2007/22246, etapa n.º 9 – As duas situações anteriormente referidas, foram analisadas pelo GAJC tendo recaído sobre estas os dois pareceres jurídicos que seguidamente se transcrevem:

“Em função das justificações apresentadas pela requerente e das informações dos serviços constantes das etapas antecedentes, remete-se à Consideração Superior a decisão a proferir sobre o requerido, acrescentando ainda que, do ponto de vista estritamente jurídico não se vê qualquer inconveniente.

Remete-se pois à Consideração Superior a decisão a proferir.”

“Do ponto de vista estritamente jurídico não se vê qualquer inconveniente na aceitação do requerido, pelo que se remete à Consideração Superior a decisão a proferir. Não obstante sempre se dirá que a requerente bem sabe quais as consequências que lhe advêm pelo facto de não pagar atempadamente as prestações a que se obrigou pagar, uma vez que estas encontram-se mencionadas na escritura que outorgou com este município.

Por ser tudo quanto nos cumpre informar, remete-se pois à consideração superior a decisão a proferir.”

Considerando que:

a) O requerente até à data sempre cumpriu com o pagamento atempado das prestações;

b) Que o atraso no pagamento da prestação do mês de Junho se deveu a lapso;

c) Que do ponto de vista estritamente jurídico, tendo em conta outras situações semelhantes já analisadas, não há inconveniente.

Submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal a decisão a proferir relativamente ao requerido.”

Foi, por unanimidade, deferido.

= HABITAÇÃO – LIQUIDAÇÃO DE PRESTAÇÃO EM ATRASO – ROSA MARIA CORREIA SIMÕES – INFORMAÇÃO =
De Rosa Maria Correia Simões, adquirente do direito de superfície relativo à fracção “E”, correspondente ao segundo andar direito do lote número dois, na Avenida Gago Coutinho, foi apresentado um requerimento, solicitando que lhe seja concedida a possibilidade de liquidar a prestação em atraso, referente ao mês de Junho último.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Assuntos Sociais, do seguinte teor:

“Em 03 de Agosto de 2006, Rosa Maria Correia Simões, celebrou com o Município a escritura referente à alienação do direito de superfície da fracção autónoma identificada pela letra “E”, correspondente ao 2.º andar direito do prédio urbano designado por lote número dois, sito no Cerro Alagoa (Avenida Gago Coutinho) em Albufeira, tendo ficado a pagar o preço da fracção ao município durante 25 anos em prestações mensais (ver cópia da escritura em anexo).

Por requerimento datado de 4 de Junho de 2007 (anexo na etapa n.º 1), a munícipe informa que por lapso não pagou até ao dia 1 de Junho de 2007 a respectiva prestação e solicita que seja permitida o pagamento em apreço, sem penalizações em virtude de ter sido uma vez sem exemplo.

Relativamente à alienação destas fracções a Câmara Municipal deliberou em 18/11/97 e posteriormente em 19/07/2005 sobre as condições de alienação das referidas fracções (ver processo em anexo aonde constam as respectivas deliberações camarárias). Da análise da proposta e informação submetidas a apreciação da Câmara, verifica-se que as condições de venda são conforme o exposto no Decreto-Lei n.º 310/88 de 5 de Setembro (ver cópia em anexo).

Quanto aos atrasos no pagamento da prestação mensal por parte do adquirente, prevê o diploma anterior no n.º 2, do art. 14.º que “A falta de pagamento de qualquer prestação implica o vencimento imediato das restantes”, esta condição foi vertida no teor da escritura (ver cópia da escritura em anexo na etapa n.º 5) celebrada com a requerente. Na escritura celebrada entre a requerente e o Município consta explicitamente "que as prestações serão pagas, a primeira na presente data e as restantes no dia um do mês a que disserem respeito, na Tesouraria da Câmara Municipal de Albufeira".

De referir no que respeita ao atraso no pagamento das prestações de fogos pertencentes a estes empreendimentos (Bairro Municipal junto ao Bairro dos Pescadores e Empreendimento sito na Av.ª Gago Coutinho – Cerro Alagoa em Albufeira), tal situação já ocorreu anteriormente (com outros adquirentes), por motivos semelhantes – ver em antecedentes as distribuições SGDCMA/2006/65842 etapa n.º 13 e SGDCMA/2007/22246, etapa n.º 9 – As duas situações anteriormente referidas, foram analisadas pelo GAJC tendo recaído sobre estas os dois pareceres jurídicos que seguidamente se transcrevem:

“Em função das justificações apresentadas pela requerente e das informações dos serviços constantes das etapas antecedentes, remete-se à Consideração Superior a decisão a proferir sobre o requerido, acrescentando ainda que, do ponto de vista estritamente jurídico não se vê qualquer inconveniente.

Remete-se pois à Consideração Superior a decisão a proferir.”

“Do ponto de vista estritamente jurídico não se vê qualquer inconveniente na aceitação do requerido, pelo que se remete à Consideração Superior a decisão a proferir. Não obstante sempre se dirá que a requerente bem sabe quais as consequências que lhe advêm pelo facto de não pagar atempadamente as prestações a que se obrigou pagar, uma vez que estas encontram-se mencionadas na escritura que outorgou com este município.

Por ser tudo quanto nos cumpre informar, remete-se pois à consideração superior a decisão a proferir.”

Considerando que:

a) A requerente até à data sempre cumpriu com o pagamento atempado das prestações;

b) Que o atraso no pagamento da prestação do mês de Junho se deveu a lapso;

c) Que do ponto de vista estritamente jurídico, tendo em conta outras situações semelhantes já analisadas, não há inconveniente.

Submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal a decisão a proferir relativamente ao requerido.”

Foi, por unanimidade, deferido.

= HABITAÇÃO – RENDA – MARIANA ABELO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, do seguinte teor:

"No seguimento das distribuições SGDCMA/2007/16440 e SGDCMA/2007/25252, nas quais foi atribuída uma habitação de tipologia T3 ao agregado familiar de Mariana Abelo e tendo em conta que a assinatura do contrato de arrendamento será efectuada em 1 de Julho do corrente ano, terá a mesma que efectuar o pagamento de dois meses de renda, um respeitante ao mês corrente e outro ao mês de caução.

No entanto, em anteriores atribuições, deliberou esta Câmara (informação datada de 12 de Março de 2003, da Chefe de Divisão da DAS, apresentada em reunião de Câmara de 18 de Março de 2003, que junto segue em anexo) prescindir do pagamento do primeiro mês de renda, tendo em conta que se trata de um agregado familiar carenciado e que terá, neste primeiro mês, encargos elevados resultantes da contratação dos serviços de fornecimento de água e electricidade, bem como da própria mudança em si.

Face ao anteriormente exposto e por forma a manter um tratamento de igualdade para com todos os munícipes, sugere-se que a Ex.ma Câmara prescinda do pagamento do valor do primeiro mês de renda (Julho), devendo os arrendatários pagar até ao dia 8 de Julho do corrente ano, pagar a renda correspondente ao mês de Agosto."

Foi deliberado, por unanimidade, determinar que se proceda nos estritos termos do referido na informação.


= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE PÃO DA SAÚDE, PÃO DE MISTURA, PAPO-SECOS E BOLOS PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS D’ ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, CORREEIRA, JARDIM-DE-INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, JARDIM-DE-INFÂNCIA DE VALE SERVES E JARDIM-DE-INFÂNCIA DE VALE CARRO ATÉ AO LIMITE DE 15.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em um de Junho último, que determinou a abertura de procedimento, por Consulta Prévia (a quatro entidades), com vista à adjudicação.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE EQUIPAMENTO INDUSTRIAL PARA AS COZINHAS DAS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, CERRO DO OURO, CORREEIRA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS D’ ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, JARDIM-DE-INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, JARDIM-DE-INFÂNCIA DE VALE CARRO E JARDIM-DE-INFÂNCIA DE VALE SERVES ATÉ AO LIMITE DE 74.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em dezoito de Junho último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à firma INDYR – Portugal, Limitada.

Foi tomado conhecimento.


= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E MANUTENÇÃO, PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, CORREEIRA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS D’ ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, JARDIM-DE -INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, JARDIM-DE-INFÂNCIA DE VALE SERVES E JARDIM-DE-INFÂNCIA DE VALE CARRO, A.T.L.’S, PARQUE LÚDICO, ESCOLA FIXA DE TRÂNSITO E ESPAÇOS MULTIUSOS DA GUIA ATÉ AO LIMITE DE 50.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em doze de Junho último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à firma UNICOFA – Cooperativa Abastecedora de Produtos Alimentares, C. R. L., até ao limite de trinta e cinco mil euros, e à firma JBS - Sistemas de Higiene e Representações, Limitada, até ao limite de quinze mil euros, ambos os valores acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REMODELAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA – ZONA NORTE DAS FERREIRAS – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e dois de Junho último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Hidralgar – Equipamentos Electromecânicos, Limitada, pelo valor de cento e treze mil, oitocentos e trinta e seis euros e trinta e cinco cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.


= OBRAS MUNICIPAIS – EXECUÇÃO DE PISOS – CAIXAS PARA COLOCAÇÃO DE MOLOK’S – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em trinta e um de Maio último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Hidralgar – Equipamentos Electromecânicos, Limitada, pelo valor de catorze mil e quarenta euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.


= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – EQUIPAMENTO PARA REDUÇÃO DE VELOCIDADE E ACALMIA DE TRÁFEGO/AQUISIÇÃO DE QUATRO EQUIPAMENTOS – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em dezoito de Abril último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Carlos Oliveira, pelo valor de setenta e um mil, seiscentos e noventa e sete euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.


= TERRENOS – AQUISIÇÃO DE PARCELAS PARA EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE REMODELAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO SUB-SISTEMA SUL-POENTE – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Águas, do seguinte teor:

“No seguimento da informação do Director do Departamento de Obras e Serviços datada de 28 de Abril de 2005 e que se junta em anexo, e tendo entretanto havido novos acordos com proprietários, e considerando o interesse na aquisição imediata destas parcelas para que a obra, pelo menos parcialmente possa avançar, sugere-se que a Exma Câmara delibere no de proceder de imediato à aquisição das parcelas indicadas no Quadro em anexo, juntando-se para os devidos efeitos em anexo cópias das certidões matriciais e do registo predial assim as respectivas declarações de compromisso.



Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, autorizar as aquisições das parcelas de terreno em causa nas condições constantes na mesma informação.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA – RECLAMAÇÃO =
De Algarvolt, Limitada, empresa subempreiteira desta obra, foi apresentado um telefaxe, com data de dezoito de Abril último, pelo qual desiste das reclamações apresentadas contra a empresa empreiteira, Condop, S.A.

Este telefaxe encontrava-se instruído com uma informação com origem na Secção de Apoio a Fornecimentos e Obras Municipais do Departamento de Planeamento e Projectos, do seguinte teor:

”Deverá ser remetido à Câmara para levantamento da retenção de verbas à Condop conforme deliberação de 3 de Abril.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar proceder ao levantamento da retenção tendo em conta o teor da informação dos serviços.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA – RECLAMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foram apresentadas as seguintes duas informações com origem na Secção de Apoio a Fornecimentos e Obras Municipais do Departamento de Planeamento e Projectos:

A primeira, do seguinte teor:

“Cumpre-me informar que, em cumprimento do despacho do Sr. Presidente foi a empresa José Manuel Jorge Guilherme notificada para apresentar prova de entrega dos documentos referidos pela empresa Condop.


O prazo concedido terminou e não deu entrada qualquer comunicação, pelo que julgo dever ser considerada improcedente a reclamação apresentada.”


A segunda, do teor seguinte:

“Para levantamento da retenção de verbas à Condop conforme deliberação de 3 de Abril.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar proceder ao levantamento da retenção tendo em conta o teor das informações dos serviços.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DE SÍLVIA CRISTINA MARTINS GONÇALVES BASTARDINHO – PEDIDO DE DECLARAÇÃO =
De Sílvia Cristina Martins Gonçalves Bastardinho foi apresentado um requerimento, com data de quinze de Junho último, pelo qual solicita a emissão de certidão comprovativa de que o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a venda do direito de superfície relativo ao imóvel sito no Beco das Margaridas, Lote sessenta e cinco, rés-do-chão, em Albufeira.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“Tratando-se de uma comunicação para o exercício do direito de preferência que caberá a este município, se assim o entender fazê-lo, remete-se à Consideração de V.Exa. a decisão final sobre esse mesmo exercício ou renúncia ao mesmo.”


Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 2681 de 10-04-2007


Processo n.º: 06/2007/2681

Requerente: Melanie Caterine Tuke-Hastings e Outra


Local: Prédio descrito na C.R.P.A sob o nº 06547/910123 e inscrito na respectiva matriz sob o artigo nº 138, Secção V em Terras Novas, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão.

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): 7648 de 28-08-2006


Processo n.º: 06/2006/7648

Requerente: José Eduardo Palma Soares


Local: Prédio descrito na C.R.P.A sob o nº 03191/941020 e inscrito na respectiva matriz sob o artigo nº 31, Secção G em Terras Novas, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão.

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): E-GAV/2007/753


Processo n.º: 97/2005

Requerente: Teifil, Empresa de Construção Civil, Lda.


Local da Obra: Lagoas, freguesia de Ferreiras


Assunto: Pedido de licença especial de ruído

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face parecer técnico de catorze de Junho de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 9976 de 09-11-2006


Processo n.º: Lotº 10

Requerente: Turistrem – Comboios Turísticos, Lda.


Local da Obra: Montechoro, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – Alteração ao alvará de loteamento nº 12/1985, de 26 de Agosto

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar a alteração ao loteamento titulado pelo alvará número doze, barra, mil novecentos e oitenta e cinco, de vinte e seis de Agosto.

· Requerimento(s) n.º(s): 3019 de 19-04-2007 e 38200 de 18-05-2007


Processo n.º: 07/2007/3019

Requerente: Ana Cristina Patrício


Local: Prédio rústico, não descrito na C.R.P.A., inscrito na respectiva matriz cadastral sob o artº 77º da Secção “AL”, em Cerro Grande, freguesia de Paderne


Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão.

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): 3500 de 08-05-2007 e 4894 de 21-06-2007


Processo n.º: 4EA/2007

Requerente: ASCAFC, Associação Sócio Cultural da Freguesia da Guia


Local da Obra: Av Sá Carneiro, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – Recinto improvisado (Exposição “Aventura Jurássico”) 


Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de vinte e nove de Junho de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 3135 de 23-04-2007


Processo n.º: 417/1980


Requerente: Luís Manuel Tomás Branco


Local da Obra: Vale da Ursa, Freguesia Guia


Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de seis de Junho de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 3477 de 08-05-2007


Processo n.º: 2/2003


Requerente: Cândida Barbosa de Araújo


Local da Obra: Snack bar Areias de S. João, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Alteração de utilização para recinto de espectáculos e divertimentos públicos

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de quatro de Junho de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 10581 de 06-12-2006 e 2165 de 21-03-2007


Processo n.º: 795/1979


Requerente: Eudália Maria Martins Condeço das Dores Vrillaud


Local da Obra: Torre da Medronheira, Freguesia Olhos de Água


Assunto: Certidão - Destaque de parcela e certidão de haver cedido gratuitamente à Câmara 176 m.2 para alargamento de caminho

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de cinco de Junho de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 10635 de 07-12-2006


Processo n.º: 309/2003


Requerente: Fraderica - Construções Civis e Obras Públicas, Lda


Local da Obra: Vale Serves, Freguesia Ferreiras


Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido com os fundamentos constantes na deliberação camarária de vinte de Março de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 4126 de 29-05-2007 e 4676 de 15-06-2007


Processo n.º: 184/2005


Requerente: João Paulo Correia Guerra


Local da Obra: Terras Novas, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Construção de moradia unifamiliar e muros de vedação


Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, aprovado o projecto de arquitectura tal como é requerido, tendo em conta a declaração apresentada em quinze de Junho de dois mil e sete e a deliberação da Câmara de três de Abril de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA/2007/10735


Processo n.º: 265/1991

Requerente: Edifício Vila Magna – Administração do Condomínio


Local da Obra: Centro Comercial Vila Magna, Loja 2, Montechoro, freguesia de Albufeira


Assunto: Exposição relativa ao estabelecimento denominado por “Geladaria Magna Doce”

Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta o parecer jurídico datado de vinte e cinco de Junho de dois mil e sete, determinar, de acordo com o previsto na alínea d) do número um do artigo décimo oitavo do Decreto-Lei número cento e sessenta e oito, barra, noventa e sete, de quatro de Julho, a caducidade do alvará de licença de utilização número cento e treze, barra, noventa e três, uma vez que o estabelecimento denominado por “Gelataria Magna Doce” – propriedade de João Carmo Correia e explorado por Jorge Oliveira Alberto, sito em “Centro Comercial Vila Magna”, loja dois, freguesia e concelho de Albufeira, não cumpre, na data presente, o previsto no Decreto-Regulamentar número trinta e oito, barra, noventa e sete, de vinte e cinco de Setembro.

Incumprimento esse, nos termos da informação do Departamento de Planeamento e Projectos / Divisão de Gestão Urbanística, datada de trinta de Janeiro de dois mil e sete, devido a estar inserido no “Centro Comercial Vila Magna”, a não dispor de autonomia em termos de instalações sanitárias destinadas a utentes e funcionários, assim como a possuir uma insuficiente zona de serviços.

Na sequência da presente deliberação, o alvará de licença de utilização número cento e treze, barra, noventa e três é cassado e apreendido por esta Câmara Municipal de Albufeira, devendo o estabelecimento “Gelataria Magna Doce” ser encerrado.

Devendo o explorador do estabelecimento ser notificado da presente deliberação e de que dispõe do prazo de dez dias para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer, nos termos do artigo centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

· Informação Jurídica datada de 15/06/2007


Processo n.º: 292/2006

Requerente: Isabel Maria Semião Xufre


Local da Obra: Av. da Liberdade, nº 54, freguesia de Albufeira


Assunto: Informação jurídica relativa ao funcionamento do estabelecimento denominado de “Liberty Bar”

Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta e nos termos do parecer jurídico, datado de quinze de Junho de dois mil e sete, no sentido de verificar o cumprimento do projecto acústico pelo estabelecimento denominado por “Liberty Bar” – propriedade de Isabel Maria Semião Xufre, sito em Avenida da Liberdade, número cinquenta e quatro, fracção “D”, freguesia e concelho de Albufeira, no âmbito do procedimento de licença de utilização para restauração e bebidas, exigir, de acordo com o previsto no número cinco do artigo décimo segundo do Decreto-Lei número nove, barra, dois mil e sete, de dezassete de Janeiro (Regulamento Geral do Ruído - RGR), a realização de ensaios acústicos naquele estabelecimento e a apresentação das respectivas conclusões a esta Câmara Municipal.

Mais se refere que a Câmara Municipal de Albufeira tem recebido diversas reclamações de residentes nas imediações do estabelecimento em apreço, relativas alegadamente a um incumprimento do Regulamento Geral do Ruído.

A exigência da realização de ensaios acústicos é deliberada tendo em conta que ainda não foi obtida licença de utilização para serviços de restauração e bebidas.
 

Devendo a proprietária do estabelecimento ser notificada da presente deliberação e de que dispõe do prazo de dez dias para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer, nos termos do artigo centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA/2007/10519 de 26-04-2007 de Vasco Manuel Fernandes Coelho


· Requerimento(s)nº: E-GAP/2007/3082 de  07-05-2007 de Alfredo de Azevedo Nunes

Processo n.º: 431/2006

Requerente: Construções Vitalino e Ana, Lda.


Local da Obra: Av. da Liberdade, Edifício Saradel, fracção A, freguesia de Albufeira


Assunto: Reclamações relativas ao ruído provocado pelo estabelecimento denominado de “Central Planet”

Foi, unanimidade, deliberado, tendo em conta e nos termos do parecer jurídico, datado de quinze de Junho de dois mil e sete, no sentido de verificar o cumprimento do projecto acústico pelo estabelecimento denominado por “Central Planet” – propriedade da firma Construções Vitalino & Ana, Limitada, sito em Avenida da Liberdade, Edifício Saradel, fracção “A”, freguesia e concelho de Albufeira, no âmbito do procedimento de licença de utilização para restauração e bebidas, exigir, de acordo com o previsto no número cinco do artigo décimo segundo do Decreto-Lei número nove, barra, dois mil e sete, de dezassete de Janeiro (Regulamento Geral do Ruído - RGR), a realização de ensaios acústicos naquele estabelecimento e a apresentação das respectivas conclusões a esta Câmara Municipal.

Mais se refere que a Câmara Municipal de Albufeira tem recebido diversas reclamações de residentes nas imediações do estabelecimento em apreço, relativas alegadamente a um incumprimento do Regulamento Geral do Ruído.

A exigência da realização de ensaios acústicos é deliberada tendo em conta que ainda não foi obtida licença de utilização para serviços de restauração e bebidas.
 

Devendo a firma proprietária do estabelecimento ser notificada da presente deliberação e de que dispõe do prazo de dez dias para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer, nos termos do artigo centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

· Requerimento(s) n.º(s): E-GAP/2006/25572 de 11-09-2006


Processo n.º: 607/1997

Requerente: CTT - Correios de Portugal, S.A


Local da Obra: Rua Alexandre Herculano, Areias de S. João, freguesia de Albufeira


Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade


Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e dois, barra, dois mil e seis, e ordenar a notificação do proprietário da fracção da qual emanam as infiltrações (fracção cento e quatro, sita no primeiro andar piso superior), a saber, Dr. Guerra Pinto, para nos termos do preceituado no artigo octogésimo nono, número dois do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco, barra, noventa e nove, de dezasseis de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei número cento e setenta e sete, barra, dois mil e um, de quatro de Junho, proceder de forma a reparar e solucionar as anomalias e patologias denunciadas no auto de vistoria número quarenta e dois, barra, dois mil e seis, devendo assegurar a realização de todas as operações urbanísticas que se evidenciem necessárias para aquele efeito, no prazo de sessenta dias.

Foi, ainda, deliberado que, nos termos do artigo nonagésimo primeiro do já mencionado Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação e atento que se tratam de intervenções imprescindíveis para a correcção de más condições de segurança e de salubridade públicas, seja o notificando informado de que caso não inicie as obras acima determinadas ou não as conclua dentro do prazo concedido, poderá esta Câmara Municipal tomar posse administrativa do imóvel para lhes dar execução imediata, sendo as respectivas despesas da conta da referida administração (conforme artigo centésimo oitavo, número um do mencionado Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco, barra, noventa e nove, aplicável ex vi do disposto no artigo nonagésimo primeiro, número dois).

Deliberou-se, ainda, que se dê conhecimento ao referenciado notificando que o desrespeito do que se preceitua na presente deliberação camarária constitui crime de desobediência nos termos do artigo tricentésimo quadragésimo oitavo do Código Penal (aplicável ex vi do disposto no artigo centésimo, número um do referenciado regime).

· Requerimento(s) n.º(s): 3743 de 04-04-2006; 8406 de 22-09-2006; 4216 de 31-05-2007 e 4437 de 06-06-2007


Processo n.º: 112A/2006

Requerente: Inlis – Investimentos Imobiliários do Lis, Lda.


Local da Obra: Lagoas, freguesia de Ferreiras


Assunto: Licença – Construção de um edifício de habitação, comércio e serviços e muro de vedação e destaque de uma parcela

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura e o destaque, nos termos do parecer técnico de um de Março de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 2482 de 02-04-2007


Processo n.º: 62/2001

Requerente: Knickmeier, Lda.


Local da Obra: Vale Verde, freguesia da Guia


Assunto: Pedido de recepção provisória das infra-estruturas referentes ao protocolo celebrado entre o município de Albufeira; Brimogal, - Sociedade Imobiliária; Algarveshopping – Centro Comercial, SA; Mackro e Knickmeier – Investimentos Imobiliários, Lda.


Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número dezasseis, barra, dois mil e sete, para proceder à recepção provisória das infra-estruturas e à consequente redução das cauções nos termos do referido auto.

· Requerimento(s) n.º(s): E-GAP/2006/5402


Processo n.º: 220/2001

Requerente: António Joaquim Ferreira da Silva


Local da Obra: Jogo Ruivo, freguesia de Paderne


Assunto: Exposição relativa à deliberação camarária de 01/08/2006


Foi, por unanimidade, deliberado mandar proceder em conformidade com o parecer jurídico de vinte nove de Junho de dois mil e sete.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os dois assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= APOIOS – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – PROPOSTA =

Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Fundação António Silva Leal, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, que nos termos do protocolo existente, se digne nomear dois técnicos a integrar o Conselho Consultivo da Creche “Os Amendoinhas”, para proceder à selecção dos utentes, em reunião a realizar no dia 9 de Julho do corrente ano.


Considerando que:

1. O Protocolo de Colaboração celebrado entre o Município de Albufeira e a Fundação António Silva Leal, em 26 de Agosto de 2005, prevê no n.º 1 da sua cláusula 6.ª que: "O Conselho Consultivo da Creche será composto por quatro elementos, sendo que o Primeiro Outorgante indicará dois elementos e o Segundo os restantes.";

2. Nos termos n.º 1 da cláusula 2.ª: “O presente protocolo é válido por cinco anos…”;

3. Em 06 de Setembro de 2005, foi aprovada por deliberação camarária a proposta de integrarem o Conselho Consultivo da Creche “Os Amendoinhas”, as técnicas Maria Leonor Teixeira da Luz e Paula Cristina Rosa Sampaio;

4. Tendo em conta que a técnica Maria Leonor Teixeira da Luz se encontra destacada a tempo inteiro na Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere:

1- Manter a técnica Paula Cristina Rosa Sampaio, como deliberado anteriormente;

2- E nomear a técnica Ana Maria Brito Gonçalves em substituição da técnica Maria Leonor Teixeira da Luz, como membros integrantes do Conselho Consultivo da Creche “Os Amendoinhas”.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E FEDERAÇÃO NACIONAL DE FUTEVÓLEI – APROVAÇÃO =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“Através do documento anexo, vem a Federação Nacional de Futevólei, solicitar apoio para a realização da Final do Campeonato Nacional de Futevólei, a decorrer de 06, 07 e 08 de Julho de 2007, e ao evento internacional “Footvolley World Challenge, a decorrer nos dias 20, 21 e 22 de Julho, ambos na Praia dos Pescadores em Albufeira.

Considerando:

1. Que os eventos se enquadram na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que a promoção à prática desportiva se faz também com a organização e apoio a eventos desportivos;

3. Que os chamados “desportos de praia” gozam de inegável poder de atracção, sobretudo junto dos mais jovens e sobretudo nesta época do ano;

4. Que a modalidade de “Futevólei” tem uma larga tradição nas praias do concelho, sendo praticada diariamente na Praia dos Pescadores;

5. Que a Federação organizadora dos eventos tem sede no concelho de Albufeira, o que representa também uma mais-valia para a divulgação da modalidade;

6. Que, do ponto de vista turístico, esta é mais uma actividade que poderá contribuir para diversificar a oferta turística, neste caso através de um acontecimento desportivo de grande espectáculo;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar os eventos nos seguintes termos:

· A execução de cinco faixas publicitárias alusivas aos eventos, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· A execução de 100 cartazes A3, e 2.000 flyers para divulgação dos eventos, no valor total de 546,92 euros (quinhentos e quarenta e seis euros e noventa e dois cêntimos);

· A execução de 100 convites, pelo valor total de 165,77 euros (cento e sessenta e cinco euros e setenta e sete cêntimos);

· Cobertura fotográfica dos eventos;

· Limpeza e alisamento do areal do recinto dos eventos;

· Colocação de baldes de lixo no local das provas;

· Assegurar a presença de seguranças no local do evento, pelo valor de 864,00 euros, acrescido de IVA;

· A promoção e divulgação dos eventos através dos meios de comunicação social;

· Oferta de 100 sacos com material promocional do concelho;

· Fornecimento de energia eléctrica e som ao recinto dos eventos;

· Cedência de 20 baias de sinalização e respectivo transporte;

· Colocação de um ponto de água junto ao local da realização dos eventos, bem como uma mangueira para efectuar a rega dos campos de jogos;

· Cedência de um computador portátil e impressora;

· Aluguer de cinco tendas, pelo valor de 1.600,00 euros acrescido de IVA;

· Cedência de 10 mesas e 40 cadeiras e respectivo transporte;

· Cedência de equipamento de jogo para os atletas, podendo ser efectuado ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Aquisição do serviço de catering, para dois beberetes para 75 pessoas cada, pelo valor total de 1. 260,00 euros (mil duzentos e sessenta euros);

· Aquisição de uma lona publicitária com 10m x 1,5m, pelo valor de 320,00 euros, acrescido de IVA;

· Cedência de guarda-sóis;

· Oferta de dezasseis taças e oitenta medalhões;

· Oferta de 600 T-shirts;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.

· Atribuir um subsídio de 20. 000,00 euros (vinte mil euros), e a outorga da Minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de Albufeira e a Federação Nacional de Futevólei, anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.


= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezoito horas e quinze minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


________________________________________________________________

D – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS








11�
Aceita o valor proposto pelo Município�
937,88€�
�
13�
Aceita o valor proposto pelo Município�
311,93€�
�
21�
Aceita o valor proposto pelo Município�
714,35€�
�
29�
Muro de vedação em vez do valor a pagar�
0,00€�
�
30�
Aceita o valor proposto pelo Município�
4.981,49 €�
�
34�
Aceita o valor proposto pelo Município�
1.214,39€�
�
39�
Aceita o valor proposto pelo Município�
1.789,21 €�
�
41�
Aceita o valor proposto pelo Município�
2.460,58€�
�
48�
Muro de vedação em vez do valor a pagar�
0,00 €�
�
�
TOTAL�
12.409,83€�
�









PARCELA�
ACORDO�
VALOR�
�






C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





E – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 








03 de Julho de 2007 

03 de Julho de 2007 


